
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.671 - CE (2019/0344969-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : CARLOS HENRIQUE LIMA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : ELIOENAI PONTE FROTA  - CE022740 
   SEBASTIAO MARTINS DA FROTA NETO  - CE024704 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
NEGATIVA DE AUTORIA E DESCLASSIFICAÇÃO. INADMISSIBILIDADE 
DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. O recurso em habeas corpus não é a via adequada para 
discussão acerca da autoria e da desclassificação do delito de tráfico de 
drogas para o crime de porte para uso próprio, questões que demandam 
exame fático-probatório, incompatível com a via eleita, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela variedade, natureza e 
quantidade de drogas apreendidas – 335,60g de maconha além de 
cocaína e crack –, o que, somado à apreensão de munições e de balança 
de precisão, bem como ao fato de o réu possuir outro registro criminal por 
tráfico de drogas, revelam a necessidade da custódia cautelar para 
garantia da ordem pública. 

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.
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6. Recurso em habeas corpus conhecido em parte e, nesta 
extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 

Brasília, 06 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.671 - CE (2019/0344969-4)
RECORRENTE : CARLOS HENRIQUE LIMA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : ELIOENAI PONTE FROTA  - CE022740 
   SEBASTIAO MARTINS DA FROTA NETO  - CE024704 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recuso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por CARLOS HENRIQUE LIMA GOMES contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará no julgamento do HC n. 

0629409-66.2019.8.06.0000.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, pela prática dos 

crimes previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/06 (tráfico e associação para o 

tráfico de drogas). A custódia foi convertida em preventiva.

Inconformada, a defesa impetrou o writ originário, o qual foi denegado, em 

acórdão que recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME 
DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS. PRISÃO PREVENTIVA. 1) 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. DEMONSTRAÇÃO DE QUE O PACIENTE É PERIGOSO 
AO CONVÍVIO SOCIAL. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
INDISPENSÁVEIS PARA QUE SEJA MANTIDA A SUA CUSTÓDIA 
PROVISÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA №  52 DO TJCE. 2) TESE DE 
NEGATIVA DE AUTORIA. VIA INADEQUADA. ORDEM CONHECIDA E 
DENEGADA.

1 - A teor de remansoso entendimento firmado no âmbito do 
STJ e do próprio STF, a prisão provisória em nada ofende o princípio 
constitucional do estado de inocência.

2 - Presentes os pressupostos da prisão preventiva, haja 
vista a necessidade de se preservar a ordem pública e de aplicar a lei 
penal, deve ser mantida a decisão que determinou o recolhimento do 
paciente ao cárcere, mormente em razão da reiteração delitiva.

3 - No que diz respeito à negativa de posse da droga, 
cediço que "(...) A estreita via do habeas corpus não comporta 
aprofundada dilação probatória, o que inviabiliza a análise de tese 
concernente à negativa de autoria, que será analisada no cerne da ação 
penal. (...)". (STJ - HC: 484855 SE 2018/0337986-2, Relator: Ministro 
NEFI CORDEIRO, Data de Julgamento: 19/02/2019, T6 - SEXTA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 11/03/2019)

4 - Ordem conhecida e denegada”.
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Nesse recurso, sustenta a ausência dos requisitos previstos no art. 312 

do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia cautelar não estaria 

suficientemente fundamentada.

Alega que seria mero usuário de drogas e que sequer conheceria os 

corréus.

Destaca suas condições pessoais favoráveis e a suficiência da aplicação 

de medidas alternativas.

Assim, requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão cautelar, 

aplicando-se medidas menos gravosas.

Indeferida a liminar (fls. 81/82) e informações prestadas (fls. 88/91 e 

94/100), o Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do reclamo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.671 - CE (2019/0344969-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao recorrente.

Preliminarmente, cumpre ressaltar que o recurso em habeas corpus não 

é a via adequada para discussão acerca da autoria e da desclassificação do delito de 

tráfico de drogas para o crime de porte para uso próprio, questões que demandam 

exame fático-probatório, incompatível com a via eleita, ação constitucional de rito célere 

e de cognição sumária.

Confiram-se, nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  ART.  33  DA LEI N. 11.343/2006 E 
ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003.  1.  TESE  DE  QUE  AS  DROGAS SE 
DESTINAVAM AO CONSUMO PRÓPRIO.  IMPROPRIEDADE  DA  VIA  
ELEITA.  REVOLVIMENTO  DE  /FATOS E PROVAS.  2.  EXCESSO  
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA  NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE INSTÂNCIA. 3. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA. 
GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS.    
NECESSIDADE    DE   GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CARACTERIZADO.  4.  
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA.

1.  A  tese de que os entorpecentes destinavam-se ao 
consumo próprio do  paciente  não  pode  ser  examinada  pelo  
Superior  Tribunal de Justiça,  por  pressupor revolvimento de fatos 
e provas, providência vedada no âmbito do writ.

[...]
5. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 

denegada (HC 388.090/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 17/4/2017).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO   FÁTICO-PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE.   
FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. INOCORRÊNCIA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS E PASSAGENS POLICIAIS  
ANTERIORES.  PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
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acompanhando a orientação  da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no  sentido  de  que  o  habeas  corpus  não pode ser 
utilizado como substituto  de  recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa  garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2.  A  teor  do  art.  312  do  Código  de  Processo Penal, a 
medida constritiva  poderá  ser  decretada quando presentes o fumus 
comissi delicti,  consubstanciado  na prova da materialidade e na 
existência de  indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, 
fundado no risco   que   o   agente,   em   liberdade,   possa  criar  à  
ordem pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

3. A via do habeas corpus, ação de índole constitucional 
marcada por cognição  sumária  e  rito  célere,  não permite dilação 
probatória, motivo   pelo   qual  não  é  adequada  para  apreciação  
de  pleito absolutório  ou  de  desclassificação do delito de tráfico 
para o de uso de entorpecente fundado em insuficiência de provas.

4.  Hipótese  em que a prisão preventiva encontra-se 
fundamentada na garantia  da  ordem  pública,  consideradas  a natureza 
e a razoável quantidade das drogas apreendidas (1,9g de cocaína, 2 pés 
de maconha e  32  selos  de  LSD),  duas  delas  com  alto  poder 
viciante, e a existência  de  passagens  policiais  anteriores  por outros 
crimes, persistindo  ao  menos uma ação penal em trâmite, 
circunstâncias que demonstram  a  gravidade  da  conduta  perpetrada e 
a periculosidade social do agente.

5.  Não  merece  guarida,  em  sede  de  habeas  corpus, a 
discussão referente  à  ofensa  ao  princípio da proporcionalidade pela 
prisão preventiva,  diante  da possibilidade de fixação de regime prisional 
diverso  do  fechado  na  hipótese  de  condenação, pois não cabe ao 
impetrante  presumir  o regime de cumprimento da pena que poderá ser 
fixado quando do julgamento do feito.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 342.311/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 
4/3/2016).

Quanto aos motivos da custódia, verifica-se que o Juízo de primeiro grau 

converteu a prisão em flagrante em preventiva sob os seguintes fundamentos:

Os indícios suficientes de materialidade e autoria delitivas, 
alusivas aos delitos descrito pelo artigo 33 e 35 da Lei n° 11.343/06, bem 
com do art.12 da Lei n° 10.826/03 restam evidenciados, ante a juntada do 
autos de apreensão e apresentação à f1.06-verso (09 munições de 
calibre 38, balança de precisão na cor branca, 03 embalagens de cocaína, 
01 embalagem de crack, 13 trouxinhas e 01 tablete de maconha, pesando 
335,60 gramas, além de R$481,00 em moeda nacional corrente), de laudo 
de avaliação de substância e de potencialidade lesiva da munição, 
emitidos pela Perícia Forense do Estado do Ceará (fls. 
22-verso/25-verso) corroborado, ainda, pelos depoimentos prestados 
pelos agentes de segurança pública responsáveis pela captura dos 
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flagranteados, além do depoimento destes (fls.08-verso; 11; 13-verso/14).
De outro giro, a quantidade e diversidade de droga 

apreendida, maia de 300 g de maconha, cocaína e crack, petrechos para 
o tráfico, quantia em dinheiro e munições, revelam indícios de que a 
traficância se dava de maneira contumaz, demonstrando a gravidade em 
concreto da conduta e a periculosidade social dos agentes.

Nada obstante, compulsando os autos, verifico que dois 
flagranteados possuem registros criminais, a saber, Francisco Valderir da 
Rocha Nascimento responde a 03 Inquéritos por homicídio qualificado: 
n°553-34/2018, n°553-218/2018, n°553-613/2018, Porte Ilegal de Arma de 
Fogo n°553-6012/2018, Formação de Quadrilha ou Bando n°553-41/2009, 
além de Ameaça e Dano em Contexto de Violência Doméstica de Gênero 
n°553-1191/2014 e Carlos Henrique Lima Gomes, Inquérito por Tráfico de 
Drogas n° 936-82.2019.8.06.0077, atraindo a incidência do teor da súmula 
n. 52 do TJCE, que define a reiteração delitiva como fundamento idôneo à 
constrição cautelar da liberdade do indivíduo. (fls. 51/52).

A Corte de origem manteve a segregação cautelar destacando que:

De início, cabe-me verificar se a decisão vergastada exibe 
fundamentação adequada, para saber se deve ou não ser mantida.

A respeito, devo apontar que, a teor de remansoso 
entendimento firmado no âmbito do STJ e do próprio STF, a prisão 
provisória em nada ofende o princípio constitucional do estado de 
inocência (nesse sentido, RT 649/275; 662/347; STJ, RHC 1.322, 6' 
Turma, DJU 2.9.91, p. 11.822, entre outros).

Feita essa consideração inicial, chego a conclusão de que a 
decisão vergastada (fls. 19/21) exibe adequada fundamentação, 
especialmente quando ressalta o que segue:

[...]
Vê-se que o paciente responde a outro inquérito (por tráfico 

de drogas), o que não deixa de apontar para o perigo a que seria 
submetida a população local, caso tivesse que continuar a conviver com 
ele. 

[...]
Desse modo, presentes os pressupostos da prisão 

preventiva, haja vista a necessidade de se preservar a ordem pública e 
de aplicar a lei penal, deve ser mantida a decisão que determinou o 
recolhimento do paciente ao cárcere, mormente em razão da reiteração 
delitiva (fls. 51/53).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 
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Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela variedade, natureza e quantidade de drogas apreendidas – 335,60g 

de maconha além de cocaína e crack –, o que, somado à apreensão de munições e de 

balança de precisão, revela risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 

delitiva, uma vez que, conforme destacado, o paciente ostenta outro registro criminal 

por tráfico de drogas.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
REINCIDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade dos pacientes acarretaria 
risco à ordem pública, seja pela quantidade dos entorpecentes 
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apreendidos (5 porções de cocaína, pesando 3,8 gramas, 4 porções 
de "crack", pesando 18,8 gramas, além de um aparelho celular, e R$ 
100,00 em espécie); seja pelo fundado risco de reiteração delitiva, 
haja vista o fato de os pacientes serem reincidentes, o que revela a 
probabilidade de repetição de condutas delituosas, tudo isso a 
indicar um maior desvalor da conduta em tese perpetrada.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido (HC 412.836/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 
31/10/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. 
AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 
319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a Quinta Turma desta Corte, a sentença 
condenatória que mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo 
título judicial se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do 
Código de Processo Penal, situação não presente nos autos.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, verifica-se que a prisão encontra-se 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, ante as 
circunstâncias do caso concreto, uma vez que a acusada, 
supostamente conhecida por seu anterior envolvimento na venda de 
entorpecentes, foi flagrada guardando no interior de sua residência 
considerável quantidade de drogas - 165 pedras de crack, totalizando 
46,9 g e 82 pinos de cocaína, pesando 71 g -, circunstâncias que 
evidenciam a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
social do agente, apontando para um significativo envolvimento da 
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recorrente com o delito de tráfico de drogas, justificando-se, nesse 
contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem 
pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis à recorrente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Recurso ordinário improvido (RHC 89.373/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 5/10/2017, DJe 16/10/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
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do CPP.
3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 

contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer em parte o recurso em 

habeas corpus e, nesta extensão, negar-lhe provimento. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0344969-4 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 120.671 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000997-40.2019.8.06.0077  0001114-31.2019.8.06.0077  06294096620198060000  
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EM MESA JULGADO: 06/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS HENRIQUE LIMA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : ELIOENAI PONTE FROTA  - CE022740 

 SEBASTIAO MARTINS DA FROTA NETO  - CE024704 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE).
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